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Ordem do dia Ata n.º 09 

Ponto n.º 19 2024.04.18 

 

REVOGAÇÃO DA DELIBERAÇÃO DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE 

FELGUEIRAS DE 2019/06/27 SOB PROPOSTA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

FELGUEIRAS DE 2019/06/06 – MINUTAS DE CONTRATOS 

INTERADMINISTRATIVOS DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS ENTRE O 

MUNICÍPIO DE FELGUEIRAS E AS JUNTAS DE FREGUESIA DE IDÃES E AIÃO 

E A UNIÃO DE FREGUESIAS DE MARGARIDE, VÁRZEA, LAGARES, VARZIELA E 

MOURE - Presente a proposta do Senhor Presidente, em anexo. ---------------------------  

Deliberação - A Câmara Municipal delibera aprovar e submeter à apreciação da 

Assembleia Municipal: -------------------------------------------------------------------------------  

1 – A revogação da deliberação aprovada em sua reunião de 2019/06/06 e na sessão 

da Assembleia Municipal de 27/06/2019, nos termos alínea ccc), do n.º 1, do artigo 

33.º conjugado com o disposto nos n.º(s) 1 e 2 do artigo 169.º e n.º 1 do artigo 

170.º, ambos do Código de Procedimento Administrativo. ------------------------------------  

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. --------------------------------------------------  

 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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PROPOSTA 

 

Revogação da deliberação da Assembleia Municipal de Felgueiras de 2019/06/27 sob 

proposta da Câmara Municipal de Felgueiras de 2019/06/06 – Minutas de Contratos 

Interadministrativos de delegação de competências entre o Município de Felgueiras e as 

Juntas de Freguesia de Idães e Aião e a União de Freguesias de Margaride, Várzea, 

Lagares, Varziela e Moure. 

 

Considerando que: 

 

1 – As Freguesias são, por força da sua proximidade às populações, entidades em 

circunstâncias privilegiadas para melhor conhecer os problemas locais podendo, por isso, 

em articulação com o Município, assumir um papel relevante na sua resolução; 

 

2 – As Juntas de Freguesia sinalizaram e reportaram ao Município algumas intervenções 

na rede viária municipal, designadamente arruamentos públicos que carecem de 

requalificação e construção de infraestruturas ao nível da rede de drenagem de águas 

pluviais, bem como beneficiação de equipamentos municipais cuja realização contribuiria, 

em cada uma das Freguesias, para o cumprimento daquele desiderato; 

 

3 – Estas intervenções são competência do Município por se tratarem de obras de 

beneficiação, que extravasam as meras ações de gestão ou de manutenção da 

competência legal das respetivas Juntas de Freguesia;  

 

4 – As Freguesias mostraram disponibilidade para proceder à realização das referidas 

intervenções, por entenderem que as mesmas revestem interesse, relevância e prioridade 

na requalificação do espaço público, colocando-o ao serviço da respetiva população;  

 

5 – É do interesse municipal desenvolver uma dinâmica efetiva de articulação entre todos 

os órgãos das autarquias locais fomentando, num contexto de escassez de recursos, as 

relações de cooperação que permitam uma melhor rentabilização dos recursos e meios 
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disponíveis visando encontrar respostas eficazes que permitam a melhoria dos serviços 

prestados às populações; 

 

7 – A Lei 75/2013, 12 de setembro, veio estabelecer o Regime Jurídico da Delegação de 

Competências dos Municípios nas Freguesias, determinando que tais delegações devem 

ter por escopo a promoção da coesão territorial, a melhoria da qualidade dos serviços 

prestados às populações e a racionalização dos recursos disponíveis, bem como que as 

mesmas devem ser formalizadas mediante a celebração de contratos interadministrativos;  

 

8 – Tais contratos, nos termos dos artigos 115º e 122º do mesmo diploma legal, deverão 

prever os recursos humanos, patrimoniais e financeiros necessários e adequados ao 

exercício das competências delegadas; 

 

9 – Nos termos que foram definidos nas negociações com as Juntas de Freguesias, o 

Município atribuirá uma comparticipação financeira de 70% do valor da(s) obra(s) que 

forem objeto de delegação de competências, nos termos do respetivo contrato 

interadministrativo, a realizar em cada uma das Freguesias, com o limite máximo anual 

de 21.000,00€ para cada Freguesia. No caso das Juntas que representam Uniões de 

Freguesias, a comparticipação referida será atribuída por cada uma das Freguesias que a 

compõem, sendo que, obrigatoriamente o montante afeto a cada uma delas terá de ser 

nela utilizado, não podendo transitar para outra Freguesia pertencente à mesma União; 

 

10 – A celebração dos contratos interadministrativos pressupõe prévia autorização, quer 

das Assembleias de Freguesia, quer das Assembleias Municipais, nos termos do disposto 

na alínea g), do n.º 1, do artigo 9º, alínea j), do n.º 1, do artigo 16.º, alínea k), do n.º 1, 

do artigo 25º e a alínea m), do n.º 1, do artigo 33º, todos da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro; 

 

11 – De acordo com o disposto no artigo 211º, n.º 4, alínea c), da Lei 82/2023 de 29 de 

Dezembro (LOE 2024), os contratos de delegação de competências entre Municípios e as 

Freguesias estão excluídos da fiscalização prévia do Tribunal de Contas. 
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12 – Na referida deliberação da Assembleia Municipal de 2019/06/27 foi identificado um 

arrumamento que carecia de requalificação, mais concretamente a Rua da Zenha. Este é 

um arruamento que faz parte da rede viária propriedade do Município, sendo a Junta de 

Freguesia atualmente a responsável pela conservação e manutenção daquela 

infraestrutura, sendo esta a rua identificada para se proceder à sua pavimentação e 

requalificação, entendendo as duas autarquias locais que o encargo a assumir com aquela 

obra seria da responsabilidade de ambas, sendo que o estudo necessário à concretização 

daquela delegação de competências demonstra que a mesma ficaria acautelada se 

delegada na Junta de Freguesia de Idães.  

 

13 – Passados cerca de 4 anos, a Freguesia de Idães vem, através de ofício datado de 

12/11/2023, solicitar a aceitação de um contrato interadministrativo para a realização de 

uma obra na Rua da Zenha, uma vez que não foi outorgado pelo anterior executivo da 

Junta o contrato interadministrativo objeto daquela deliberação do ano de 2019. 

 

14 - Assim, constatou-se a deliberação da Assembleia Municipal não produziu quaisquer 

efeitos, pelo que deverá ser proposta a sua revogação.  

 

15 – Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 165.º do Código do Procedimento 

Administrativo, “a revogação é o ato administrativo que determina a cessação dos efeitos 

de outro ato, por razões de mérito, conveniência ou oportunidade”, sendo a competência 

para o efeito da iniciativa dos órgãos competentes para a sua prática, e revestindo o ato 

de revogação a mesma forma legalmente prescrita para o ato revogado, cfr. n.ºs 1 e 2 

do artigo 169.º e n.º 1, do artigo 170.º, do mesmo código. 

 

 

Nesta conformidade, proponho que a Câmara Municipal delibere aprovar e 

submeter à apreciação da Assembleia Municipal: 

 

1 – A revogação da deliberação aprovada em sua reunião de 2019/06/06 e na sessão da 

Assembleia Municipal de 27/06/2019, nos termos alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33º 
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conjugado com o disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 169.º e n.º 1, do artigo 170.º, ambos 

do Código de Procedimento Administrativo.  

 

 

Felgueiras, 15 de abril de 2024. ---------------------------------------------------------------------  

 

 

O Presidente da Câmara Municipal, 

 

 

 

 

Nuno Fonseca 
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